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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS – PRESENCIAL/ON-LINE

 Ampliar a concepção pedagógica dos professores para a educação integral de 
crianças e adolescentes tendo como base a conexão dos conteúdos escolares e 
práticas por meio da metodologia do Programa;

 Mobilizar os Diretores e Coordenadores Escolares quanto seu papel para a 
liderança do programa na escola;

 Assessorar os professores para desenvolvimento de projetos e ações;

 Assessorar projetos na plataforma digital do Programa;

Promover os princípios da Cooperação e Cidadania por meio do desenvolvimento 
dos projetos e ações;

FORMA DE EXECUÇÃO DAS AÇÕES

A assessoria pedagógica do Programa A União Faz a Vida de forma conjunta com 
a Secretaria Municipal de Educação, definirão o cronograma para realização dos 
atendimentos/assessoria nas unidades escolares.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO REFERENTE AS ATIVIDADES A SEREM 
DESENVOLVIDAS

META ETAPA/FASE ESPECIFICAÇÃO
DURAÇÃO

Início Término

Realizar reunião semestral 
com Secretaria de 

Educação
Desenvolvimento

Promover momentos de alinhamento 
em relação ao Programa A União Faz a 

Vida no município.

1º 
Semestre

2º 
Semestre

Ofertar formação 
continuada e assessoria 

pedagógica para 
educadores na metodologia 

do Programa;

Desenvolvimento Promover formação continuada/
assessoria pedagógica aos educadores.

1º 
Semestre

2º 
Semestre

Assessorar projetos na 
plataforma digital do 

Programa;
Desenvolvimento

Orientação, análise, acompanhamento 
e aprovação de projetos na plataforma 

digital do Programa.
Fevereiro Novembro

Mobilizar os Diretores e 
Coordenadores Escolares 
para gestão do PUFV na 

escola

Desenvolvimento
Promover formação aos gestores das 
unidades escolares que desenvolvem 

o Programa.

1º 
semestre

2º

semestre

Manter os coordenadores 
Locais alinhados com as 
estratégias de gestão do 

programa.

Desenvolvimento
Promover reuniões e formação 

continuada aos coordenadores locais 
do programa.

1º 
semestre

2º 
semestre

Corregedoria Geral do Município

Gabinete

Portaria

PORTARIA Nº 021/2026/CGM/PGM

O CORREGEDOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Determinar o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Disciplinar – PAD nº 
027/2025, instaurado em desfavor da servidora A. F. dos S., matrícula nº2966210, 
conforme decisão proferida pela autoridade julgadora no Relatório Final nº083/2025/
CGM/PGM.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 13 de fevereiro de 2026.

 

CARLOS EDUARDO LOPES

Corregedor-Geral Do Município 

PORTARIA Nº 022/2026/CGM/PGM

O CORREGEDOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Determinar o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Disciplinar – PAD nº 
046/2025, instaurado em desfavor da servidora A. N. H., matrícula nº2964683, 
conforme decisão proferida pela autoridade julgadora no Relatório Final nº092/2025/
CGM/PGM.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 13 de fevereiro de 2026.

 

CARLOS EDUARDO LOPES

Corregedor-Geral Do Município 

Autarquias / Empresas Públicas / Fundações / 
Consórcios

Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados do Município de Cuiabá - 

CUIABÁ REGULA

Procedimento Administrativo

Ata de Reunião

Ata de Reunião Extraordinária da Diretoria Reguladora da CUIABÁ REGULA

 

Data e Hora: Aos treze dias do mês de fevereiro de 2026 às 15:00 horas.

Local: Sede da Agência Municipal de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados de Cuiabá – CUIABÁ REGULA.

Fundamentação Legal: A atuação da Diretoria Reguladora encontra amparo no artigo 
19, inciso VIII, do Regimento Interno da Autarquia, o qual estabelece competir à referida 
Diretoria, em regime colegiado, “expedir normas de estruturação e composição de 
tarifas, para efeito de melhor definir e iniciar os processos de revisão com ajuste 
das tarifas, bem como dar transparência ao usuário sobre a concessão de serviços 
públicos” complementarmente, o artigo 18, § 1º, do mesmo diploma, dispõe que 
“as matérias afetas aos serviços de abastecimento, drenagem e manejo de água, 
esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos serão deliberadas e decididas 
somente pelo Diretor Regulador Presidente, Diretor Regulador de Saneamento e 
Diretor Regulador Ouvidor”, devendo ser observadas “as diretrizes e demais medidas 
estabelecidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, nos 
termos da legislação nacional aplicável”.

Nesse contexto, considerando que a matéria em apreciação refere-se ao juízo 
preliminar de admissibilidade dos pleitos formulados e dos cálculos realizados 
no âmbito da 2ª Revisão Ordinária do Contrato de Concessão dos Serviços de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, bem como à deliberação quanto à 
submissão desses elementos à Consulta Pública e à sua apresentação em Audiência 
Pública, resta evidenciada a competência desta Diretoria Reguladora, em sua 
composição regimentalmente definida, para a apreciação e deliberação da matéria, 
em observância aos princípios da transparência, publicidade, participação social e 
controle social que orientam a atuação regulatória da Autarquia.

Participantes:

• Alexandre César Lucas – Diretor Regulador Presidente;

• Hemerson Leite de Souza – Diretor Regulador de Saneamento;

•Vanderlúcio Rodrigues da Silva – Diretor Regulador Ouvidor.

 

Processo Administrativo SIGED nº 00000.0.180400/2025

Relator: Diretor Regulador de Saneamento - Hemerson Leite de Souza 

RELATO: Trata-se da apreciação, no âmbito da Diretoria Colegiada da Agência de 
Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá 
– CUIABÁ REGULA, do processo administrativo relativo à 2ª Revisão Ordinária do 
Contrato de Concessão nº 14/2011, que regula a prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Cuiabá.

A presente Revisão Ordinária teve origem em requerimento protocolado em 12 de abril 
de 2024, pela Concessionária Águas Cuiabá S.A., dirigido à então Agência Municipal 
de Regulação de Serviços Públicos Delegados de Cuiabá – ARSEC, com o objetivo 
de revisar as condições econômico-financeiras e técnico-operacionais do referido 
contrato, considerando o período compreendido entre maio de 2019 e abril de 2023.

O pleito ensejou a instauração do Processo Administrativo Interno HiperFlow nº 
299/2024, com a consequente abertura da fase de instrução técnica, posteriormente, 
em razão da transição institucional e da adoção do novo sistema de gestão processual 
pela Agência Reguladora, o referido processo foi regularmente migrado para o Sistema 
de Gestão Eletrônica de Documentos da Prefeitura de Cuiabá – SIGED, passando a 
tramitar sob o Processo Administrativo SIGED nº 00000.0.180400/2025.

Em reunião realizada em 14 de agosto de 2024, foi definido cronograma específico 
para a condução da revisão, com detalhamento das etapas procedimentais.

Para subsidiar tecnicamente a análise revisional, a ARSEC celebrou, em 15 de julho de 
2024, o Contrato nº 0002/2024 com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
– FIPE, tendo como um de seus objetos a prestação de assessoramento técnico, com 
ênfase na avaliação do reequilíbrio econômico-financeiro e técnico-operacional da 
concessão.

No curso da instrução, a Concessionária apresentou pleitos complementares em 24 
de outubro de 2024. Ademais, a própria Agência Reguladora identificou eventos com 
potencial repercussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, os quais 
foram incorporados ao escopo da análise revisional.

Diante da não conclusão do processo nos prazos inicialmente previstos, a 
Concessionária encaminhou, em 25 de março de 2025, correspondência noticiando a 
superação dos prazos contratuais para deliberação.
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Posteriormente, sobreveio a extinção da ARSEC, em decorrência da edição da Lei 
Complementar Municipal nº 558, de 25 de abril de 2025, posteriormente alterada pela 
Lei Complementar nº 561, de 2 de junho de 2025, que instituiu a CUIABÁ REGULA, 
à qual foram transferidos todos os processos administrativos em curso, inclusive o 
presente.

No contexto da transição institucional, a Concessionária reiterou os pleitos 
anteriormente apresentados e, a pedido da nova Agência Reguladora, procedeu ao 
reenvio integral da documentação em 1º de julho de 2025, assegurando a continuidade 
da instrução no novo ambiente institucional e processual.

No exercício de suas atribuições, esta Diretoria Reguladora de Saneamento 
encaminhou, em 25 de julho de 2025, à FIPE, a totalidade dos pleitos da Concessionária, 
bem como os eventos identificados pela Agência Reguladora, para fins de análise 
técnica especializada.

Após a realização de reuniões técnicas e alinhamentos metodológicos, foi concluído 
o Produto 06 – Análise do Contrato de Concessão e Elaboração de Relatório de 
Revisão Ordinária, documento que consolidou a avaliação dos pleitos apresentados, 
dos eventos regulatórios considerados e dos impactos apurados sobre os parâmetros 
econômico-financeiros do contrato.

Conforme previsto no novo cronograma da Revisão Ordinária, elaborado pela CUIABÁ 
REGULA e disponibilizado aos interessados, o Relatório Técnico e os respectivos 
cálculos foram apresentados à Concessionária em 17 de dezembro de 2025, 
assegurando-se o contraditório técnico-regulatório. 

A manifestação da Concessionária, protocolada em 6 de janeiro de 2026, foi devidamente 
juntada aos autos do Processo Administrativo SIGED nº 00000.0.180400/2025.

Na sequência, em 8 de janeiro de 2026, o Relatório Técnico da 2ª Revisão Ordinária, 
acompanhado da manifestação da Concessionária, foi encaminhado ao Poder 
Concedente, para ciência e eventual posicionamento prévio.

Foi convocada Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada da CUIABÁ REGULA, 
realizada em 22 de janeiro de 2026, para apreciação da matéria.

Na referida reunião, por decisão unânime, a Diretoria Colegiada deliberou pela 
suspensão da deliberação preliminar da Revisão Ordinária, com o consequente 
adiamento da decisão, a fim de possibilitar análise técnica, econômica e regulatória 
mais aprofundada dos autos, em observância aos princípios da razoabilidade, da 
eficiência e da segurança jurídica.

É o relatório.

Examinando os autos do processo administrativo referente à 2ª Revisão Ordinária 
do Contrato de Concessão nº 14/2011, que regula a prestação dos serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Cuiabá, em 
trâmite no Sistema SIGED sob o nº 00000.0.180400/2025, verifico que a instrução 
processual observou o rito contratual e regulatório vigente, tendo sido conduzida de 
forma técnica, sistemática e fundamentada, com assessoramento especializado da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

Foram devidamente analisados os pleitos apresentados pela Concessionária Águas 
Cuiabá S.A., bem como os eventos com potencial repercussão sobre o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, identificados por esta Agência Reguladora, 
assegurando-se o contraditório técnico-regulatório, mediante a disponibilização do 
Relatório Técnico e dos respectivos cálculos, bem como a regular juntada aos autos 
da manifestação da Concessionária.

Ressalto que a presente deliberação possui caráter estritamente preliminar, não 
implicando análise de mérito dos pleitos apresentados, tampouco homologação de 
eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro contratual. O objetivo, 
neste momento, consiste na verificação da regularidade procedimental, da suficiência 
da instrução técnica e da admissibilidade dos elementos constantes dos autos, com 
vistas ao regular prosseguimento para as fases subsequentes de participação e 
controle social.

Constato que o processo se encontra regularmente instruído, com documentação 
técnica adequada, metodologia devidamente explicitada e observância aos princípios 
da publicidade, motivação, contraditório, transparência e controle social, encontrando-
se, portanto, apto ao encaminhamento para Consulta Pública e Audiência Pública.

Ressalvo, contudo, que, no tocante ao pleito formulado por esta Agência Reguladora, 
relacionado ao denominado “Risco Censitário (Insuficiência de CAPEX)”, a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE recomendou que o risco decorrente 
da atualização dos dados censitários e da correção dos índices de cobertura 
seja integralmente alocado à Concessionária, com a adoção do número médio de 
habitantes por domicílio apurado pelo IBGE no Censo 2022. Tal medida visa eliminar 
distorções nos indicadores contratuais de cobertura dos serviços de esgotamento 
sanitário, bem como assegurar que os efeitos econômico-financeiros da subexecução 
de investimentos associados a tais distorções sejam devidamente compensados no 
fluxo de caixa regulatório, mediante a exclusão dos CAPEX não realizados.

Entendo, contudo, que o referido pleito se insere no âmbito das atribuições originárias 
da Diretoria Reguladora de Saneamento, relacionadas à fiscalização, à avaliação 
de desempenho e à verificação do cumprimento das obrigações contratuais, não 
demandando, portanto, discussão específica em sede de Revisão Ordinária. Registre-
se, inclusive, que a matéria já vem sendo objeto de análise contínua pelos setores 
técnico e jurídico desta Autarquia. Assim, em juízo preliminar, retiro o referido pleito 
do escopo de discussão da presente Revisão Ordinária, sem prejuízo de seu regular 
tratamento nos instrumentos e procedimentos próprios da atividade regulatória e 
fiscalizatória.

Diante do exposto, VOTO para que a Diretoria Colegiada delibere nos seguintes termos:

I – Reconhecer, em juízo preliminar, a admissibilidade dos pleitos apresentados pela 
Concessionária Águas Cuiabá S.A., bem como dos eventos identificados por esta 
Agência Reguladora, no âmbito da 2ª Revisão Ordinária do Contrato de Concessão nº 

14/2011, ressalvado o pleito relativo ao Risco Censitário (Insuficiência de CAPEX), nos 
termos acima explicitados;

II – Reconhecer, em juízo preliminar, a admissibilidade dos cálculos técnicos realizados 
e consolidados no Relatório Técnico (Produto 06), elaborado com o assessoramento 
da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE;

III – Autorizar a submissão dos referidos pleitos, relatório e cálculos à Consulta 
Pública, com a devida disponibilização, de forma ampla, transparente e acessível, de 
todos os documentos técnicos, metodológicos e informacionais que instruem esta 
Revisão Ordinária; e

IV – Autorizar a realização de Audiência Pública, destinada a assegurar a transparência 
do processo de revisão, dar publicidade aos critérios, metodologias, cálculos e 
resultados preliminares da 2ª Revisão Ordinária, bem como viabilizar a participação 
qualificada da sociedade, por meio do recebimento de contribuições, manifestações 
e subsídios técnicos, permitindo o efetivo controle social da atuação regulatória 
e o aperfeiçoamento da decisão a ser adotada por esta Agência Reguladora, em 
conformidade com os princípios da transparência, publicidade, participação social e 
controle social.

DELIBERAÇÃO: Após debate, a Diretoria decidiu, por unanimidade:

a) Acompanhar, na íntegra, o voto do Diretor Regulador de Saneamento, reconhecendo, 
em juízo preliminar, a admissibilidade dos pleitos apresentados pela Concessionária 
e dos eventos identificados por esta Agência, ressalvado o pleito relativo ao “Risco 
Censitário (Insuficiência de CAPEX)”, nos termos do voto;

b) Autorizar a submissão dos documentos à Consulta Pública;

c) Autorizar a realização de Audiência Pública, para garantir transparência, publicidade 
e participação social na presente Revisão Ordinária.

 

Alexandre César Lucas

Diretor Regulador Presidente

 

Hemerson Leite de Souza

Diretor Regulador de Saneamento

Vanderlúcio Rodrigues da Silva 
Diretor Regulador Ouvidor

Thereza Raquel M. R. Laurindo

Superintendente Jurídico

OAB/MT 35643/O

 

Nicolly Tomaz de Oliveira

Assistente Jurídico

Empresa Cuiabana de Limpeza Urbana - LIMPURB

Procedimento Administrativo

Extrato

EXTRATO DA DISPENSA Nº 01/2026/LIMPURB. CONTRATAÇÃO DIRETA. MUNICÍPIO 
DE CUIABÁ/MT, POR INTERMÉDIO DO ÓRGÃO/UNIDADE 26502 – LIMPURB EMPRESA 
CUIABANA DE ZELADORIA E SERVIÇOS URBANOS, NESTE ATO REPRESENTADA PELO 
DIRETOR SENHOR FELIPE TANAHASHI ALVES, E A EMPRESA PROCRIA COMERCIO 
DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, CNPJ Nº 07.920.623/0001-21. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE 15 ROÇADEIRAS PARA LIMPEZA URBANA CONFORME DESCRIÇÃO 
TÉCNICA DO DFD.; SIGED Nº 1474/2026, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES 
DA LIMPURB. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO/UNIDADE – 26502: EMPRESA 
CUIABANA DE ZELADORIA E SERVIÇOS URBANOS; PROGRAMA DE TRABALHO: 
2024 - LIMPEZA PÚBLICA; NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE; FONTE: 018990000000 - DEMAIS RECURSOS VINCULADOS 
(NÃO RELACIONADOS À EDUCAÇÃO/ SAÚDE/ ASSIST. SOCIAL). VALOR: 49.999,50 
(QUARENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS). AMPARO LEGAL: LEI N.º 13.303/2016.

FÁBIO BARROS LIMA

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro – LIMPURB

 

FELIPE TANAHASHI ALVES

Diretor Geral

Empresa Cuiabana de Zeladoria e Serviços Urbanos - LIMPURB

EXTRATO DA DISPENSA Nº 02/2026/LIMPURB. CONTRATAÇÃO DIRETA. MUNICÍPIO 
DE CUIABÁ/MT, POR INTERMÉDIO DO ÓRGÃO/UNIDADE 26502 – LIMPURB EMPRESA 
CUIABANA DE ZELADORIA E SERVIÇOS URBANOS, NESTE ATO REPRESENTADA PELO 
DIRETOR SENHOR FELIPE TANAHASHI ALVES, E A EMPRESA GRANJINHA COMERCIO 


